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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1) Iniciativa legislativa concorrente: definição do limite para
Requisição de Pequeno Valor (RPV) - RE 1.496.204/DF (Tema 1.326 RG)

TESE FIXADA:

“A iniciativa legislativa para definição de obrigações de pequeno valor para
pagamento de condenação judicial não é reservada ao chefe do Poder Executivo.”

2) Porte de arma branca e observância do princípio da taxatividade da
conduta descrita no art. 19 da Lei das Contravenções Penais - ARE

901.623/SP (Tema 857 RG) 

TESE FIXADA:

“O art. 19 da Lei de Contravenções penais permanece válido e é aplicável ao porte de
arma branca, cuja potencialidade lesiva deve ser aferida com base nas
circunstâncias do caso concreto, tendo em conta, inclusive, o elemento subjetivo do
agente.” 
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3) Tribunal do Júri e soberania dos veredictos: absolvição amparada
no quesito genérico e cabimento de recurso de apelação - ARE

1.225.185/MG (Tema 1.087 RG) 

TESE FIXADA:

“1. É cabível recurso de apelação com base no artigo 593, III, ‘d’, do Código de
Processo Penal, nas hipóteses em que a decisão do Tribunal do Júri, amparada em
quesito genérico, for considerada pela acusação como manifestamente contrária à
prova dos autos. 2. O Tribunal de Apelação não determinará novo Júri quando tiver
ocorrido a apresentação, constante em Ata, de tese conducente à clemência ao
acusado, e esta for acolhida pelos jurados, desde que seja compatível com a
Constituição, os precedentes vinculantes do Supremo Tribunal Federal e com as
circunstâncias fáticas apresentadas nos autos.”
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4) Programa Reintegra: definição do percentual de ressarcimento pelo
Poder Executivo - ADI 6.040/DF e ADI 6.055/DF  

TESE FIXADA:

“É constitucional — por se tratar de medida de subvenção econômica — norma que
autoriza o Poder Executivo federal a estabelecer, dentro dos limites previamente
estabelecidos em lei (Lei nº 13.043/2014, art. 22), o percentual de ressarcimento
(apuração de crédito) no âmbito do Regime Especial de Reintegração de Valores
Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra).”
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6) Vedação ao efeito confiscatório: limites da multa fiscal qualificada
em razão de sonegação, fraude ou conluio - RE 736.090/SC (Tema 863

RG)

TESE FIXADA:

“Até que seja editada lei complementar federal sobre a matéria, a multa tributária
qualificada em razão de sonegação, fraude ou conluio limita-se a 100% (cem por
cento) do débito tributário, podendo ser de até 150% (cento e cinquenta por cento)
do débito tributário caso se verifique a reincidência definida no art. 44, § 1º-A, da Lei
nº 9.430/1996, incluído pela Lei nº 14.689/2023, observando-se, ainda, o disposto no §
1º-C do citado artigo.” 
 

5) “Desoneração da folha”: proposição legislativa desacompanhada da
estimativa de impacto orçamentário e financeiro - ADI 7.633 MC-

Ref/DF  

Decisão em medida cautelar:

“Encontram-se presentes os requisitos para a concessão da medida cautelar, pois: (i)
há plausibilidade jurídica no que se refere à alegação de ofensa ao princípio da
sustentabilidade orçamentária, por ausência de estimativa de impacto orçamentário
e financeiro da prorrogação da desoneração fiscal da COFINS-Importação sobre
determinadas atividades econômicas; e (ii) há perigo da demora na prestação
jurisdicional, consubstanciado no desajuste fiscal de proporções bilionárias e de
difícil saneamento que podem comprometer a atividade estatal e os serviços
prestados à sociedade.”



Tema 1.332: (In)constitucionalidade de marco regulatório municipal
dos serviços cemiteriais, funerários e de cremação, à luz das normas

constitucionais da ordem econômica.

Descrição:

“Recursos extraordinários em que se discutem à luz dos artigos 1º; IV; 5º; VI; 29; 30; l;
V; 170, IV; V; parágrafo único; e 173, da Constituição Federal a constitucionalidade da
Lei Municipal nº 17.180/2019, de São Paulo, que regulamentou os serviços cemiteriais,
funerários e de cremação, com proibição de criação de novos cemitérios privados e
restrição das atividades desempenhadas.”

Tema 1.335: Incidência da taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC n.º
113/2021, durante o prazo de pagamento de precatórios do art. 100, §

5º, da Constituição (período de graça). 

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 5º; II; 6º; 194; e 201; §4º,
da Constituição Federal e do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 113/2021 se a
nova disciplina sobre o índice de atualização dos débitos da Fazenda impõe a
atualização pela taxa SELIC de valores inscritos em precatório durante o prazo
constitucional de pagamento, previsto no § 5º do art. 100 da Constituição.”
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TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL



Tema 1.331: Exigibilidade de diferencial de alíquota de ICMS (ICMS-
DIFAL) em operações interestaduais desti-nadas a consumidor final

contribuinte do imposto.

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 146; I; III; “a”; “e”; e 155; §
2º; XII; “a”; “c”; “d”; “i”; da Constituição Federal se a exigibilidade de diferencial de
alíquota de ICMS (ICMS-DIFAL) em operações interestaduais destinadas a consumidor
final contribuinte do imposto está suficientemente disciplinada pela Lei
Complementar nº 87/1996.”

08

INFORMATIVO N. 010/2024 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NUGEPNAC

TEMAS SEM REPERCUSSÃO GERAL

Tema 1.333: Legalidade e preenchimento de requisitos para o
enquadramento em benefício fiscal. 

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 1º; IV; 5º; II; 37; 150; I; II e
170; IV, da Constituição Federal a legalidade da exigência de cadastro prévio pela
Portaria ME nº 7.163/2021 e o atendimento desse requisito como condição para a
obtenção de benefício fiscal do Programa Emergencial de Retomada do Setor de
Eventos (PERSE). ”



Tema 1.334: Aplicação do piso salarial dos Agentes Comunitários de
Saúde e Agentes de Combate às Endemias aos servidores Agentes de

Saúde Pública, integrantes de carreira federal. 

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 198; §9º, da Constituição
Federal se os Agentes de Saúde Pública, integrantes de carreira federal, vinculados
ao Ministério da Saúde, tem direito ao piso salarial estabelecido para os Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, conforme previsto no §
9º do art. 198 da Constituição.”
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Tema 1.336: Manutenção de plano de saúde de empregados
aposentados de estatal privatizada. 

Descrição:

“Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 5º; XXXVI; e.7º; XXVI, da
Constituição Federal a possibilidade de assegurar aos ex-empregados aposentados,
admitidos quando a empresa era estatal, da CSN Mineração S.A. o direito à
manutenção de plano de saúde previsto em edital de privatização, mesmo que a
aposentadoria ocorra depois da privatização. ”



 1) Tema 1.130 (REsp 1.966.058/AL; REsp 1.966.059/AL; REsp
1.968.284/AL; REsp 1.966.060/AL; REsp 1.968.286/AL; REsp

1.966.064/AL)

TESE FIXADA:

“A eficácia do título judicial resultante de ação coletiva promovida por sindicato de
âmbito estadual está restrita aos integrantes da categoria profissional, filiados ou
não, com domicílio necessário (art. 76, parágrafo único, do Código Civil) na base
territorial da entidade sindical autora e àqueles em exercício provisório ou em
missão em outra localidade.  ”

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
TEMAS COM ACÓRDÃO PUBLICADO
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2)  Tema 1.229 (REsp 2.046.269/PR; REsp 2.050.597/RO; REsp
2.076.321/SP)

TESE FIXADA:

“À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de honorários advocatícios na
exceção de pré-executividade acolhida para extinguir a execução fiscal em razão do
reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n.
6.830/1980.”



3) Tema 1.134 (REsp 1.814.902/SP; REsp 1.944.757/SP; REsp
1.961.835/SP)

TESE FIXADA:

“Diante do disposto no art. 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, é
inválida a previsão em edital de leilão atribuindo responsabilidade ao arrematante
pelos débitos tributários que já incidiam sobre o imóvel na data de sua alienação.”
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AFETAÇÕES

Tema 1.287

QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO:

Discutir a legalidade da incidência do IRRF sobre os recursos remetidos ao exterior
para pagamento de serviços prestados, sem transferência de tecnologia, por
empresas domiciliadas em países com os quais o Brasil tenha celebrado tratado
internacional para evitar a bitributação. 
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CRÉDITOS
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